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Wellington Capistrano Ferreira Nobre e outra (2º apte.) 
Apelados  : Os mesmos 
Relator Des. : JOSÉ DIVINO DE OLIVEIRA  

 
 

EMENTA 
 

 
APELAÇÃO CRIMINAL. LESÃO CORPORAL 
CULPOSA (CP, ART. 129, §§ 6º E 7º). FALTA DE 
HABILITAÇÃO PARA DIRIGIR VEÍCULO (ART. 32 
DA LCP). PRESCRIÇÃO. EXTINÇÃO DA 
PUNIBILIDADE. 
I - No que tange à contravenção penal, a denúncia 
foi recebida em 23.10.2002 e a r. sentença foi 
proferida em 07.06.2005, ou seja, depois de 
transcorridos mais de dois anos, estando, portanto, 
prescrita. Quanto ao delito culposo, o máximo da 
pena cominada em abstrato é de 01 ano e 04 meses 
de detenção, sendo certo que do recebimento da 
denúncia já transcorreu o prazo prescricional de 4 
anos.  
II – Declarou-se extinta a punibilidade. Unânime. 
 
 

ACÓRDÃO 
 
Acordam os Desembargadores da SEGUNDA 

TURMA CRIMINAL do Tribunal de Justiça do Distrito Federal e dos Territórios, 
JOSÉ DIVINO DE OLIVEIRA - Relator, GISLENE PINHEIRO e ROMÃO C. DE 
OLIVEIRA - Vogais, sob a presidência do Desembargador ROMÃO C. DE 
OLIVEIRA, em DECLARAR EXTINTA A PUNIBILIDADE PELA PRESCRIÇÃO. 
UNÂNIME, de acordo com a ata do julgamento e notas taquigráficas. 

 
Brasília-DF, 26 de abril de 2007. 
 

 
 

Desembargador JOSÉ DIVINO DE OLIVEIRA  
Relator 
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 RELATÓRIO 

Respaldado em termo circunstanciado, o Ministério 

Público denunciou ARILSON CÉSAR DA SILVA e WELLINGTON CAPISTRANO 

FERREIRA NOBRE, dando-os como incursos nas penas do art. 32 da Lei das 

Contravenções Penais, e art. 129, §§ 6° e 7°, do Código Penal. 

1º FATO 

Segundo a denúncia, no dia 12.11.2000, os 

denunciados, em momentos distintos, dirigiram em águas públicas, sem a devida 

habilitação legal, embarcação a motor denominada por jet ski, de propriedade do 

primeiro. 

2º FATO 

No mesmo dia e local, por volta das 18h, a menor 

Thalita Renata marques Ferreira Nobre, filha do segundo denunciado, assumiu a 

direção do mencionado veículo e passou a fazer manobras com a embarcação, 

vindo a colidi-la com outro jet ski, ocasionando lesões em Angélica Longuingem 

Lima Santos. Assim sendo, os denunciados, o primeiro por não ter exercido a 

vigilância sobre o jet ski, e o segundo sobre sua filha, deram causa às lesões 

sofridas pela vítima. 

O curso do processo foi suspenso em relação ao 

acusado ARILSON CÉSAR DA SILVA, nos termos do art. 366 do Código de 

Processo Penal (fls. 216). 

Após regular tramitação, a denúncia foi julgada 

parcialmente procedente. WELLINGTON CAPISTRANO FERREIRA NOBRE foi 

absolvido do crime de lesão corporal culposa e condenado pela contravenção penal 

ao pagamento de 10 (dez) dias-multa, no valor unitário de 1/5 do salário mínimo em 

vigor ao tempo do fato (fls.324/331). 

Inconformadas, ambas as partes apelaram. O 

Ministério Público pugna pela condenação do réu nos termos da denúncia, enquanto 

o acusado pede a absolvição ou a extinção da punibilidade pela prescrição. 

Os recursos foram contrariados. 
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É o relatório. 

 

VOTOS 
 

O Senhor Desembargador JOSÉ DIVINO DE OLIVEIRA - Relator 
Presentes os pressupostos de admissibilidade, 

conheço de ambos os recursos. 

Este processo foi concluso ao relator em 15/02/2006. 

Todavia, somente no dia 16/04/2007 foi possível efetivar o relatório e determinar a 

inclusão destes autos em pauta de julgamento, porquanto convocações sucessivas 

durante vários anos para atuar em diversas Turmas Cíveis e Criminais resultaram 

em grande volume de processos conclusos, dentre eles alguns que gozam 

preferência legal para julgamento, tais como processos criminais de réus presos, 

mandado de segurança, habeas corpus, apelações oriundas da Vara da Infância e 

da Juventude, ações em que há parte protegida pelo Estatuto do idoso, agravos de 

instrumento com pedido de liminar etc. 

Em linhas gerais, estas são as razões pela demora 

na prestação jurisdicional. 

O réu foi denunciado por lesão corporal culposa e 

por dirigir veículo sem habilitação (CP, art. 129, §§ 6º e 7º, e art. 32 do Decreto-Lei 

n° 3.688/41), tendo sido absolvido da primeira imputação e condenado pela 

segunda. 

Todavia, devido ao tempo decorrido, observa-se a 

extinção da punibilidade de ambas as infrações em face da prescrição operada.  

No que tange a contravenção penal, a denúncia foi 

recebida em 23.10.2002 (fls.186) e a r. sentença foi proferida em 07.06.2005, ou 

seja, depois de transcorrido mais de dois anos.  

Quanto ao delito culposo (CP, art. 129, §§, 6º e 7º) o 

máximo da pena cominada em abstrato é de 01 ano e 04 meses de detenção. Nessa 

hipótese, o prazo prescricional é de 04 anos, sendo certo que do recebimento da 

denúncia transcorreu prazo superior a quatro anos.  
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Ante o exposto, com fundamento no art. 107, IV, do 

Código Penal, decreto a extinção da punibilidade em face da prescrição operada. 

É como voto, Senhor Presidente. 

 

A Senhora Desembargadora GISLENE PINHEIRO - Vogal 
Com o Relator. 

 

O Senhor Desembargador ROMÃO C. DE OLIVEIRA – Presidente e Vogal 
Com o Relator. 

 

DECISÃO 

DECLAROU-SE EXTINTA A PUNIBILIDADE PELA 
PRESCRIÇÃO. UNÂNIME. 
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